Comarca de Três Rios – 1ª Vara
Juíza: Ana Carolina Gantois Cardoso
Processo nº 0004886-28.2012.8.19.0063
O Ministério Público ofertou denúncia em face de JOSIANE OLIVEIRA SANTOS, imputando-lhe a prática do seguinte fato: ´No dia 16 de novembro de 2011, por volta de 00h45, na Rua Dr. Antônio Carlos, 219, Centro, nesta Cidade, a DENUNCIADA, de forma livre e consciente, desobedeceu à ordem legal de funcionários públicos. Na data e local mencionados, os policiais militares Luis Paulo e Carlos Alberto Nolasco Joanes, ao perceberem que a DENUNCIADA estava trafegando com a sua moto na contramão, sem capacete e sem retrovisor, abordaram a mesma e solicitaram o seu documento de habilitação e o documento da moto, ocasião em que a DENUNCIADA não respondeu, jogou a chave dentro da casa do seu pai e tentou colocar a moto dentro da casa deste. Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, a DENUNCIADA, de forma livre e consciente, injuriou Luis Paulo, ofendendo lhe a dignidade, utilizando de elementos referentes à sua cor. Na data e local mencionados, a DENUNCIADA disse para Luis Paulo que não iria falar com ele, pois o mesmo era um macaco. ´ Assim agindo, encontra-se a denunciada incursa nas penas do art. 330 e art. 140, §3°, n/f do art. 69, todos do Código Penal. A inicial veio escorada em procedimento policial, onde se destacam o termo circunstanciado fls. 02c/04c; termo circunstanciado aditado às fls. 18/19. Manifestação do Ministério Público que oferece a proposta de transação penal à fl. 31. Despacho que designa audiência preliminar para o dia 21/06/2013 às 14:50h. Audiência Preliminar realizada na data desginada, ao pregão respondeu a autora do fato, onde foi proposta a transação penal à fl. 36. Parecer do Ministério Público à fl. 37 requerendo a remessa dos autos a uma das varas comuns. Decisão proferida em 24/07/2013 que acolhe o parecer ministerial e declina a competência à fl. 38. Cota Ministerial à fl. 43. Decisão proferida em 23/01/2014 que recebe a denúncia à fl. 44. FAC da acusada às fls. 53/54verso. CAC do Acusado às fls. 55/56. Defesa Preliminar à fls. 74. Decisão proferida em 05/05/2014 que confirma o recebimento da denúncia e designada audiência de instrução e julgamento para o dia 17/07/14 às 10:30h à fl. 76. AIJ realizada no dia 17/07/2014, com oitiva de 03 (três) testemunhas, e sendo realizado ainda o interrogatório da acusada, (fls. 85/92). Alegações Finais do Ministério Público às fls. 85/87, requerendo a condenação do réu nas sanções descritas no artigo 330 e do artigo 140, §3° do Código Penal, N/F do art. 69 do mesmo diploma repressivo. Alegações Finais da Defesa à fl. 88. Eo relatório. DECIDO. Primeiramente não merece ser acolhida a preliminar de ausência de condição especial de procedibilidade consistente na representação do ofendido arguida pela Defesa. Insta salientar que a representação, condição de procedibilidade exigida nos crimes de ação penal pública condicionada, prescinde de rigores formais, bastando à inequívoca manifestação de vontade da vítima ou de seu representante legal no sentido de que se promova a responsabilidade penal do agente, como evidenciado, in casu, com a notitia criminis levada à autoridade policial, materializada no boletim de ocorrência. Aliás, ressalto abaixo o entendimento que o Supremo Tribunal de Justiça versa sobre o tema: STJ - HABEAS CORPUS HC 130000 SP 2009/0035860-1 (STJ) Data de publicação: 08/09/2009 Ementa: HABEAS CORPUS. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE LESÃO CORPORAL LEVE. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO. TESE DE FALTA DE CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDA DE. NÃO OCORRÊNCIA. INEQUÍVOCA MANIFESTAÇÃO DE VONTADE DA VÍTIMA. OFERECIMENTO DE NOTITIA CRIMINIS PERANTE A AUTORIDADE POLICIAL. VALIDADE COMO EXERCÍCIO DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO. INEXIGIBILIDADE DE RIGORES FORMAIS. PRECEDENTES. PLEITO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DO SURSIS PROCESSUAL. IMPOSSIBILIDADE. NÃO-INCIDÊNCIA DA LEI N.´ 9.099 195. 1. A representação, condição de procedibilidade exigida nos crimes de ação penal pública condicionada, prescinde de rigores formais, bastando à inequívoca manifestação de vontade da vítima ou de seu representante legal no sentido de que se promova a responsabilidade penal do agente, como evidenciado, in casu, com a notitia criminis levada à autoridade policial, materializada no boletim de ocorrência. 2. Por força do disposto no art. 41 da Lei n.° 11.340 /06, resta inaplicável, em toda sua extensão, a Lei n.° 9.099195. 3. Ordem denegada. Ultrapassada a preliminar, passo a análise do mérito. A ré está sendo acusada de ter praticado os crimes de desobediência e injúria. Isso porque, segundo a denúncia, diante de fundada suspeita, a ré se recusou a se submeter à abordagem, desobedecendo à ordem legal dos milicianos. Ainda, segundo a prefacial acusatória, ao se recusar mostrar o documento de habilitação e o documento da moto a acusada se desfez da chave jogando-a dentro da casa de seu pai e ignorando à ordem dos policiais. Por fim, relata a denúncia que, tanto no momento da abordagem, quanto no decorrer da diligência a acusada se recusou a ir para Delegacia de Polícia e injuriou o policial Luís Paulo, com utilização de elementos referentes à sua raça e cor. Encerrada a instrução, verifico que a prova dos autos é segura para a condenação. Verifica-se que se trata de crimes de mera conduta, sendo certo que o momento consumativo de tais delitos ocorre com a simples conduta da ré, não se exigindo a ocorrência de qualquer resultado, constituindo este um mero exaurir. Nessa esteira, a prova da existência das infrações penais encontra-se, de forma clara, nos depoimentos das testemunhas arroladas pela acusação. Com efeito, o policial militar Carlos Alberto às fls. 90 relata: ´que são verdadeiros os fatos narrados; que estava de serviço quando se deparou com a moto na contramão de direção, a ré sem capacete; que fez a abordagem e solicitou documento de habilitação; que a ré se negou a apresentar habilitação e jogou as chaves por cima do muro e tentou guardar o veículo dentro da casa; que ela ofendeu o PM Luis Paulo chamando ele de macaco e cheirador (usuário de droga); que então a ré foi conduzida à DP; que ela fez força dizendo que não entraria na viatura; que não precisou de chamar reforço; que a ré ofendeu Luiz Paulo o tempo todo, na viatura, na Delegacia; q chamava ele de macaco e cheirador. ´... No mesmo sentido são as declarações do policial Luis Paulo, também vítima, às fls.89: ´que são verdadeiros os fatos; que estava em patrulhamento quando encontrou a ré conduzindo a moto na contramão, sem capacete e retrovisor; que abordou a ré e estava na frente da casa dos pais; que solicitou a chave da motocicleta e ela jogou as chaves na casa do pai; que também abriu o portão para guardar o veículo na casa; que em seguida ela injuriou o depoente dizendo que não aceitava ser acordada pelo réu chamando o depoente de macaco; que foi necessário chamar reforço porque ela fazia força e se recusava ir para a DP. ´... Não há qualquer elemento de prova que pennita abstrair crédito dos testemunhos dos policiais que realizaram a abordagem, consoante as respectivas narrativas, tanto em sede policial quanto em Juízo. As próprias circunstâncias do fato também não oferecem qualquer indício para se supor que tais policiais estivessem mentindo ou que tivessem algum interesse para tanto. Aliás, diga-se que a presunção legal que vigora no caso em apreço é justamente no sentido oposto, pois, tratando-se de agentes públicos, seus atos revestem-se do atributo da presunção de legitimidade, até prova em contrário. Nesse sentido, destaco jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: ´O valor de depoimento testemunhal de servidores policiais - especialmente quando prestado em juízo, sob a garantia do contraditório, reveste-se de inquestionável eficácia probatória não se podendo desqualificá-lo pelo só fato de emanar de agentes estatais incumbidos, por dever de oficio, da repressão penal. O depoimento testemunhal do agente policial somente não terá valor quando se evidenciar que esse servidor do estado, por revelar interesse particular na investigação penal, age faccionamente ou quando se demonstrar -tal como ocorre com as demais testemunhas - que as suas declarações não encontram, suporte e nem se harmonizam com outros elementos probatórios idôneos´ (STF - HC 73518-5 - Rei. Celso de Mello -DJU 18.10.96, p. 39.846). ´É idônea a prova testemunhal colhida no auto de prisão em flagrante e reafirmada em Juízo, com plena observância do contraditório, mesmo constituída apenas por depoimentos de policiais que realizaram o flagrante. (STJ - HC 9314/RJ - 6a Turma, Rei. Min. Vicente Leal, DJU 09.8.99, p. 176 Outrossim, destaca-se que o nosso Tribunal de Justiça editou a súmula de jurisprudência n° 70, a qual estabelece que ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´, encerrando portanto a tese da defesa de tentar enfraquecer o testemunho dos policiais. Ademais, a testemunha Maria Carolina às fls.91 confirma as declarações dos milicianos, assegurando que: ´que estava dormindo quando olho a mãe chamando e viu o reflexo da polícia; que quando chegou a briga ja estava feita; que o policial queria a chave da moto e ela se negou a entregar; que ela jogou a chave para dentro da casa; que a ré ofendeu o policial chamando o de viciado em droga e ele ofendeu a ré com palavreado de baixo calão... ´. Por fim, a ré em seu interrogatório em fls. 92, confessa o crime de desobediência, mas nega a autoria quanto ao crime de injúria, deste modo destaco parte de seu depoimento: ´que de fato desobedeceu à ordem dos policiais da abordagem; que não chamou o acusado de macaco; que era usuária de cocaína há um tempo atrás... ´. Impõe-se, por essas razões, a condenação da ré nos termos da denúncia. CONCLUSÃO Posto isto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR a ré JOSIANE OLIVEIRA SANTOS por infração aos artigos 330 e 140, §3°, n/f do art. 69, todos do Código Penal. Atenta às regras dos arts. 59 e 68 do CP, passo a dosar a pena: A culpabilidade não excedeu ao tipo. A ré não possui antecedentes criminais. As demais circunstâncias judiciais não lhe são favoráveis, motivo por que fixo a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 15 (quinze) dias de detenção e 10 (dez) dias-multa para o crime de desobediência, 01 (um) ano de detenção e 10 (dez) dias-multa para o crime de injúria. Apesar da ré ter confessado o crime de desobediência, a pena-base já foi fixada no grau mínimo e, assim, não pode ser mais reduzida nesta fase da dosimetria, em respeito ao enunciado n.°231 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Assim, e nos termos do art. 69 do CP, a pena total e definitiva do réu é de 01 (um) ano de detenção e 15 (quinze) dias de detenção e 20 (vinte) dias-multa. Em face da condição econômica da ré, fixo o valor de cada dia-multa no mínimo legal, ou seja, 1/30 do menor salário mínimo vigente ao tempo do fato. Observado o disposto no artigo 33 do Código Penal, atento a quantidade da pena imposta e a natureza do delito, determino que a pena privativa de liberdade seja cumprida em regime aberto. Presentes os requisitos do art. 44 do CP, já que não há de se falar em maus antecedentes, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, quais sejam, prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas totalizando 430 (quatrocentos e trinta) horas e prestação pecuniária no valor de R$600,00 (seiscentos reais) podendo ser parcelado em até 10 (dez) vezes a ser depositado diretamente na Conta da APAE -Banco do Brasil - Agência Três Rios - C/C n° 5005-9. Condeno-a, também, a pagar as custas processuais, nos termos do art. 804 do CPP. Eventual pedido de isenção deverá ser endereçado ao juízo da execução. Transitada em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, façam-se as comunicações de estilo e expeça-se carta de sentença à VEP. PI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.08.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
